
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2162472 - PB (2024/0291448-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LAURI FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : PÁRIS CHAVES TEIXEIRA - PB027059
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : ALAN JACKSON MIRANDA DA SILVA
INTERES. : WLISSES DA SILVA MELO
INTERES. : MARIA DE FATIMA ALVES

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. APELAÇÃO INTERPOSTA NA ORIGEM.
INTEMPESTIVIDADE. CONFIGURADA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de
que somente haverá suspenção ou prorrogação da contagem do prazo de
interposição recursal, quando a indisponibilidade do sistema eletrônico
ocorrer na data de início ou de encerramento do prazo para a
interposição do recurso cabível. Precedentes.
3. Hipótese em que a intempestividade da apelação interposta pela ora
recorrente na origem é medida de rigor, nos termos da jurisprudência
desta Corte Superior, porque o termo final de interposição recursal,
realmente, ocorreu em , não podendo ser prorrogado para o30/1/2023
dia 1º/2/2023, porquanto a indisponibilidade do PJE, em datas diversas
do termo inicial e final, durante a intercorrência do prazo recursal, não
acarreta a sua prorrogação.
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4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .28 de agosto de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2162472 - PB (2024/0291448-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LAURI FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : PÁRIS CHAVES TEIXEIRA - PB027059
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : ALAN JACKSON MIRANDA DA SILVA
INTERES. : WLISSES DA SILVA MELO
INTERES. : MARIA DE FATIMA ALVES

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. APELAÇÃO INTERPOSTA NA ORIGEM.
INTEMPESTIVIDADE. CONFIGURADA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de
que somente haverá suspenção ou prorrogação da contagem do prazo de
interposição recursal, quando a indisponibilidade do sistema eletrônico
ocorrer na data de início ou de encerramento do prazo para a
interposição do recurso cabível. Precedentes.
3. Hipótese em que a intempestividade da apelação interposta pela ora
recorrente na origem é medida de rigor, nos termos da jurisprudência
desta Corte Superior, porque o termo final de interposição recursal,
realmente, ocorreu em , não podendo ser prorrogado para o30/1/2023
dia 1º/2/2023, porquanto a indisponibilidade do PJE, em datas diversas
do termo inicial e final, durante a intercorrência do prazo recursal, não
acarreta a sua prorrogação.
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4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl.
1.690):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. APELAÇÃO
INTERPOSTA NA ORIGEM. INTEMPESTIVIDADE.
CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

A agravante alega que não teria havido intempestividade do
recurso, porque a indisponibilidade do sistema PJE acarreta prorrogação
automática do prazo para o dia subsequente.

Sem impugnação.

É o relatório.
 

 
 

VOTO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

De início, cumpre ressaltar que o Tribunal  reconheceu aa quo
intempestividade da apelação interposta na origem pela ora recorrente.

Vejamos (fl. 1.543, com grifos nossos):
A certidão de id. 4058202.10967757 faz transparecer que o
ESPÓLIO DE LAURI FERREIRA DA COSTA foi intimado em 
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 (segunda-feira) acerca de sentença que negou05/12/2022
provimento aos embargos de declaração. (id. 4058202.10967757).
Desta feita, o termo inicial do prazo de 15 (quinze) dias úteis para
a interposição de apelação pelo espólio corresponde ao dia 

 (terça-feira), sendo certo que não poderia haver06/12/2022
contagem nos dias  (feriado previsto no art. 62, IV da08/12/2022
Lei nº 5.010/66), tampouco no período compreendido entre 

 e  (suspensão dos prazos estabelecida no20/12/2022 20/01/2023
art. 220 do CPC).
Desta forma, até o dia  houve o decurso de 09 (nove)19/12/2022
dias úteis do prazo legalmente previsto, que somente retomou sua
contagem a partir de  (segunda-feira), de sorte que 23/01/2023 seu
termo final corresponde ao dia  (segunda-feira).30/01/2023
Portanto, como a apelação do ESPÓLIO DE LAURI FERREIRA
DA COSTA somente foi protocolada em 1º de fevereiro de 2023
(id. 4058202.11159372), o recurso é intempestivo.

Na hipótese, a recorrente asseverou que não haveria
intempestividade da apelação interposta na origem, porque o prazo final
para interposição do recurso seria 1º/2/2023, e não  como30/1/2023
assentou a Corte de origem, sobretudo pela comprovação de
indisponibilidade do PJE nos dias 24 e , o que acarretariam a25/1/2023
prorrogação do prazo.

No entanto, o entendimento desta Corte Superior é de que somente
haverá suspensão ou prorrogação da contagem do prazo de interposição
recursal, quando a indisponibilidade do sistema eletrônico ocorrer na
data de início ou de encerramento do prazo para a interposição do
recurso cabível.

Neste sentido, com grifos nossos:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO.
INDISPONIBILDADE SEVERA DO SISTEMA. NECESSIDADE DE
COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO POR JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. DIA
QUE NÃO COINCIDE COM AS DATAS DE INÍCIO OU DE
TÉRMINO DO PRAZO RECURSAL. INAPLICABILIDADE DO § 1º
DO ART. 224 DO CPC/2015. PRECEDENTES.
1 - É intempestivo o recurso especial que é interposto fora
do prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação do
acórdão recorrido (recurso interposto sob a égide do CPC/15).
2 - O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente deve
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comprovar, mediante documento idôneo, a ocorrência de feriado local
/recesso forense no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a
regularização posterior.
3 - A consequência jurídica da indisponibilidade da comunicação
eletrônica está prevista no art. 224, § 1º, do CPC: prorrogação do dia do
começo ou do dia do final do prazo. Se a indisponibilidade da
comunicação eletrônica ocorrer durante o transcurso do prazo recursal,
trata-se de dia útil, que se soma à contagem do prazo processual, não

 (AgInt no AREsp 1922820/SP, Rel. Ministrohavendo exclusão do dia
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em ,13/12/2021
DJe ).17/12/2021
4 - Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.981.234/SP, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)11/4/2022 19/4/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA NO
MEIO DO PRAZO. INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL IRREGULARIDADE. PRÉVIA
INTIMAÇÃO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA FORA DO
PRAZO LEGAL. SÚMULA 115/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS.
MAJORAÇÃO IMPOSTA PELA DECISÃO AGRAVADA.
CABIMENTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.A alegada indisponibilidade do sistema deve ser comprovada, no
momento oportuno, por documento idôneo, o que não ocorreu no caso
dos autos. A indisponibilidade do sistema de peticionamento eletrônico
no meio do prazo recursal não enseja suspensão ou prorrogação.
Precedentes.
3. Devidamente intimada, a parte não cumpriu a determinação de
regularizar a representação processual no prazo assinalado. Súmula n.
115 do STJ.
4. Correta a majoração dos honorários recursais imposta pela
Presidência desta Corte. Precedentes.
5.Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.216.800/SP, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)2/5/2023 4/5/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
INTEMPESTIVO. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA
ELETRÔNICO EM DIAS QUE NÃO COINCIDEM COM AS DATAS
DE INÍCIO OU DE TÉRMINO DO PRAZO RECURSAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
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1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o prazo
de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 1.003, § 5º, c/c art. 219,
caput, do CPC/2015.
2. Conforme jurisprudência, nos casos em que a indisponibilidade do
sistema eletrônico do Tribunal de origem ocorre no curso do período
para interposição do recurso, o prazo recursal não é prorrogado, apenas

. Nesse sentido:quando coincidir com o início ou término do prazo
AgInt nos EDcl no AREsp 1.551.439/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 9/10/2023

.16/10/2023
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.504.549/RJ, relator Ministro Afrânio Vilela,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 15/8/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO.
INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA ELETRÔNICO EM DIAS
QUE NÃO COINCIDEM COM AS DATAS DE INÍCIO OU DE
TÉRMINO DO PRAZO RECURSAL. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
1. É intempestivo o Agravo em Recurso Especial interposto após o
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 1.003, § 5º, c/c art.
219, caput, do Código de Processo Civil de 2015.
2. Na forma da jurisprudência, nos casos em que a indisponibilidade do
sistema eletrônico do Tribunal de origem ocorre no curso do período
para interposição do recurso, o prazo recursal não é prorrogado, mas

 Nesseapenas quando coincidir com o início ou término do prazo.
sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 1.551.439/SP, Rel. Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 9/10/2023

.16/10/2023
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.207.015/RJ, relator Ministro Afrânio
Vilela, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 6/3/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA
ELETRÔNICO EM DIA QUE NÃO COINCIDE COM AS DATAS DE
INÍCIO OU DE TÉRMINO DO PRAZO RECURSAL. JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM NÃO VINCULA
ESTA CORTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 dias
úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219,
caput, todos do Código de Processo Civil.
2. "A prorrogação do prazo processual é admitida apenas nas hipóteses
em que a indisponibilidade do sistema coincida com o primeiro ou o
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último dia do prazo recursal, caso em que o termo inicial ou final será
protraído para o primeiro dia útil seguinte, nos termos do art. 224, § 1º,

" (AgInt nosdo CPC/2015, situação não verificada no presente feito
EDcl no AREsp 1.551.439/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).9/10/2023 16/10/2023
3. "O juízo de admissibilidade dos recursos extremos é bifásico, de
modo que a decisão proferida pelo Tribunal de origem em juízo prévio
não vincula esta Corte Superior, destinatário do recurso especial, ao
qual compete o juízo definitivo de sua admissibilidade" (AgInt no
AREsp n. 2.636.301/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).11/11/2024 13/11/2024
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.706.118/SP, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA
182, DO STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO NEGATIVA DE
ADMISSIBILIDADE. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA.
FALHA QUE NÃO COINCIDE COM O TERMO INICIAL NEM
FINAL DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO.
PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que, "nos termos do art. 224, § 1º, do NCPC, não há falar em
prorrogação do término do prazo recursal se ocorrer eventual
indisponibilidade do sistema eletrônico no tribunal de origem no curso
do período para interposição do recurso, não coincidindo com o

" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.289.584/SP,primeiro ou o último dia
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em ,21/8/2023
DJe de ).24/8/2023
2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida" (Súmula 83, do STJ).
3. Não houve adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo
de admissibilidade que aplicou a Súmula nº 83 desta Corte, cuja
impugnação pressupõe a demonstração por meio de julgados atuais de
que a jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido do acórdão
recorrido, ou de que o caso em exame apresentaria distinção em relação
aos precedentes invocados, o que não ocorreu na hipótese.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.645.058/MG, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 24/4/2025
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Sendo assim, a intempestividade da apelação interposta pela ora
recorrente na origem é medida de rigor, nos termos da jurisprudência
desta Corte, porque o termo final de interposição recursal, realmente,
ocorreu em , não podendo ser prorrogado para o dia 1º/230/1/2023
/2023, porquanto a indisponibilidade do PJE, em datas diversas do
termo inicial e final, durante a intercorrência do prazo recursal, não
acarreta sua prorrogação.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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